
Prefeitura Municipal S60 Jofio da Boa Vista
Departamento de Administracdo - Setor de Contratos

W12;
4. TERMO DE rom'ro CELEEnAno ENTRE A

PREFEITURA MUNICIPAL DE 3110 .1v DA BOA
« CENTRO DE Ac0 A APREN’DIZAGEM E Ao

comm-mum mun-m. CASULO VISANDO A
EXEcucAo DO mom—r0 E AGORA? couo SERA?
UMA moms“ DE INTERVENCAO EM sAODE
MENTAL com ccs com TRANSTORNO Do
NEURODESENVOLVIMENTO VOLTADO A PnouocAo,
PROTEcAO E DEFESA Dos DIREITOS DAs cannon E
ADOLEscmEs DENTRO DA FAIXA DE 00 (ZERO) A 17
(DEZESSETE) ANOS E 11 (onzz) MESES DE IDADE.

Pclo present: insu'umento, dc  um lado 0 metric DE 8A0 ,JOAO DA DOA VISTA, inscrito n o  CNPJ sob n”
4 6 . 4 2 9 . 3 7 9 / 0 0 0 1 - 5 0 ,  com scdc n a  Run Marcchal Deodoro  n°  3 6 6 ,  Centre,  rcprescntado por  MARIA TERESIII'HA
DE JESUS PEDROZA, prefeita municipal. brasileira, casada, portadora do RG 11“. 14.525.786 SSP/SP 6 CPF n“.
056.192.428-70, rcsidente e domiciliada é Pca Ce]. Joaquim José,  n" 124, Apto. 8 2 ,  Centre, em Séo Joéo d a  Boa
Vista/SP e por sua  Dirctora Municipal do Dcpartamento de Assisténcia Social, doravante dcnominado
GONG-ENE, e d o  ouu'o a CENTRO DE ATENCAO A APRENDIZAGEM E A0 COMPORTAMENTO m m
CABULO, CNl’J n "  1 6 . 6 2 4 . 9 0 4 / 0 0 0 1 - 2 8 ,  com endcrcco n a  c idade d c  Séo Joéo d a  Boa Vista 51 Rua  Joéo  Pessoa,

I 345 - Vila Oriental, nestc ato representada pela sue Presidentc, 8n.  Mitch Angelina Mucoudes. brasilcira, RG
1' 3 0 . 4 8 3 . 5 0 3 - 1  SSP/SP c CPF 3 0 7 . 6 4 2 . 7 8 8 - 1 9 ,  doravantc dcnominado PROPONENTE, resolvem cclebrar este

TERMO DE POKENTO, que subordinaré in regres, n o  que {or aplicével, da Lei 13.019 de 3 1  de julho de 2014,
l com fundamento n a  solicitacéo e autorizacéo constantc no  Proc. Adm. n°  1 2 3 8 8 / 2 0 ,  Chamamcnto Pfiblico n "

001 / 2 1  n a  forms das cléusulas que seguem:

m Pmnu - Do OBJETO
1.1. O prcsentc termo de l'omcmo tcm por objeto a exccucéo do  Plano dc Trabalho, proposto pcla concedcnte, na
forms do  artigo 2 2  e scguintcs da Lei n" 13.019/2014. e aprovado pelo MUNICIPIO. scndo pane imam-ante e
indissociével dcstc  instrumento, indcpcndentcmcnte d c  transcricéo, consistent: n o  desenvolvimento do  PROJE'I'O

1 E AGORA? COMO SERA? UMA PROPOSTA DE INTERVEN¢A0 EM SAfiDE HERTAL COI‘ CRIAKGAS CO!
TRAISTORNO DO NEURODESENVOLVMENTO VOLTADO A PROMOCAO, PROMO E DEPESA D08
DIREI’I‘OS DAS CRIANCAS E ADOLESCENT“ DENT!!!) DA FAIXA DE 00 (ZERO) A 1 7  (DEZESSETE) Altos E
1 1  (ONZE) MESES DE IDADE.

CLAUSULA SEGUNDA — DAB m g
2.1. As metas para a presentc parccria scrim cxecutadas, conformc cstabelccido no Plano dc Trabalho aprescntado
no  Chamamento Pfiblico n “  0 0 1  / 2 1  e sens demais anexos.

m 1mm - Dos REPASSES mucos ,
i 3.1. Para a cxccucéo das acoes previstas Da cléusula PRIMEIRA, o Municipio repassaré é ORGANIZACAO DA
i SOCIEDADE CIVIL o montantc d e  R3 19.500.00 (dozenovo mil c qulnhentoo tech), rcpassados cm paxcela

l'mica, a ser page dc acordo com o cronograma dc  dcsembolso constantc do  piano de trabalho.
3.2. Os valorcs a repassar, segundo o cronograma dc  desembolso. dcveréo ser depositados na coma especifica da
PROPONENTE, vinculada ao  objcto ,  n: agénch 0065-5, do  Banco do  Brnll, cont: col-rents 11'. 61044-0, e
aplicados no mercado financeiro ou cm caderncta dc poupanca, até sua utilizacéo.

CLAUSE QflARTA — DA CONTRAPARTIDA
4.1. — Nao scré cxigida contrapartida dc proponcme para a realizacéo do objeto dcsta paroeria.

U A A -  DAB BRIGA O O
5 . 1 .  Monitorar, supervisionar, oricntar, fiscalizar e avalia: a execucéo do servico pactuado, hem como a devida
utilizacéo dos  rccursos repassados e a prostacéo dc conms a set apresentada pela Organizacéo da Socicdadc Civil;
5.2. Realizar o rcpassc do rccurso d c  acordo com o Cronograma dc Descmbolso aprescntado n o  Plano dc Trabalho;
5 .2 .1 .  Repassar o rccurso financciro me o 4 "  die Elli] comercial.
5.3. Reter o pagamcnto do rccurso quando:
5.3.1. Houvcr cvidéncias dc irregularidade n a  aplicacl‘ao dc  parcels anteriormentc reccbida;
5.3.2. Constatado desvio d e  finalidade na aplicacéo dos rccursos o u  o inadimplemento d o  Organizacéo da
Sodedade Civil em rclacéo és  obrigacécs cstabclccidas no presente instrumento;
5.3.3. A Organizacéo da Sociedadc Civil dcixar dc  adotar, sem justificativa suficicnte, as  medidas saneadoras
apontadas pclo Municipio ou  pe los  orgies dc  controlc intcmo ou  externo.
5.4. Designer Gestor que coordenaré c fiscalizaré o objcto constantc da parceria;
5.5. Disponibilizar materials e equipamcnlos tccnolégicos necessérios és  atividadcs d e  monitoramento c avaliacéo

I do gestor e d a  comisséo fiscalizadora do poder px‘zblico;
5 . 6 .  Emitir Parcccr Conclusive, conformc previsto na  Insu-ucfio 11" 0 0 1 / 2 0 ,  e oonformc art. 78  d o  Decrcto Municipal
n°  6 . 6 5 9 / 2 0 ,  cmbasada a dcciséo do  Chcfe do  Podcr Executive.
5 . 7 .  Das atn'buicées do  Gestor d a  Parceria:
5.7.1. Acompanhar c fiscalizar a cxecucéo da parceria;
5.7.2. 0 Gestor podcré solicitar a administracéo pfiblica, apoio técnico dc terceiros, dclegando compcténcia de
fiscalizacéo dos  services técnicos cspecificos.
5.7.3. Realizar visiLa técnica in loco para subsidiar o monitoramcnto d a  parccria, nas  hipétescs em que em for
essencial para verificacéo do cumprimento do  objcto da parceria e do alcance das metas.
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a) Scmpre que houver visita técnica in loco ,  o resultado scré circunstanciado em relatério de  visita técnica in loco,
que sera apensado ao processo d a  parceria, podendo scr ancxado n a  plataforma eletronica, e ,  se neocssério,
notificada in organizacao d a  sociedade civil para conhecimento, csclarecimentos e providéncias e poderé ensejar a
revisao do rclatén'o, a critério do Orgéo d a  administracao publica municipal.
5.7.4. Nas parcerias com vigéncia superior a 0 1  (um) arm, 0 Departments dc  Assisténcia Social e o CMDCA, sob a
coordcnacao do  gestor nomeado,  realizaré pesquisa de  satisfacéo.
a) A pcsquisa d e  satisfacao Lora por  base  critérios objetiVOS d c  apuracao do  satisfacéo dos beneficiérios e de
apuracao d a  possibilidade d c  melhorias das acoes desenvolvidas pela organizacéo d a  sociedade civil. visando a
contribuir com o cumprimcnto dos  objetivos pactuados e com a reorientacéo e o ajuste das metas e dos acées
definidas.
5 .7 .5 .  Analisar e monitorar d a  prestacéo de  contas financcira lancada n a  Plataforma Eletrénica (Sistema Online dc
Prestacéo de Contas) e d a s  documentacoes comprobatérias dc  despesas.
5.7.6. Visitar. pefiodicamente, a s  péginas eletronicas de todos o s  Poderes, Organs e da OSC, sujcitas as respective:
jurisdicées, fazcndo constar nos  correspondentes relatérios eventuais descumprimentos és  referidas normas e ‘
diretrizes das  Leis reguladoras da Transparéncia e do  Acesso a lnformacao e as  disposicocs das lnstrucées
Consolidadas do Tribunal.
5.7.7. [nformar ao seu superior hierérquico a existéncia d c  fatos que comprometaxn ou possam oomprometer as
atividades ou  metas da parceria e de  indicios de irregularidades n a  gestéo dos  recursos. bem como as pmvidéncias
adotadas ou que serao adotadas para sanar o s  problemas detectados;
5.7.8. Elaborar o relatério técnico dc monitoramento e avaliacéo dc parceria celebrada conforms previsto no art. 6 1
do Decreto Municipal n" 6659 /  20 ,  e o submeter a comisséo de monitoramento e avaliacao designada através dc
resolucao de  nomeacao, que o homologara;
5.7.9. Elaborar parecer técnico conclusive; conforme previsto no art. 76 do Deereto Municipal 11" 6.659/20;

W
6.1. Monitorar, supervisionar, orientar, fiscalizar e avaliar a execucéo do service pactuado. bem como a devida
utilizacéo d o s  recursos repassados;
6.2. Acompanhar o s  repasses do recurso de acordo com o Cronograma dc Desembolso apron-ado no Plano de
'l‘rabalho;
6.3. Nomcar Comissao de Fiscalizacéo das parcerias do CMDCA;
6.4. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnolégicos necessaries és  afividades de monitoramento e avaliaoéo
da  comisséo de  fiscalizacéo das parccrias do  CMDCA;
6 . 5 .  Das  atribuicées da  Comissao de  Fiscalizacéo do  CMDCA:
6.5.1. Apresentar dcclaracao que nos  ultimos cinco anos néo apresentou qualquer tipo de relacéo juridica com a
OSC parceira;
6.5.2. Acompanhar c fiscalizar a cxecucao da parceria conforme Plano dc Trabalho apresentado;
6.5.3. A Comisséo poderé solicitor ao Conselho, apoio técnico dc terceiros, delegando competéncia de fiscalizacéo
dos servicos técnicos especificos o s  quais néo forem possivcis fiscalizar.
6.5.4. Realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramcnto da parceria, com a hipétese essential para
verificacéo do cumprimenlo do  objeto do. parceria e do alcance das  metas.
6.5.4.1. A visita deveré ocorrer denim d e  cada quadrimestre do ano letivo e n a  oonclusio do objeto da parceria,
considerando:
a) 1 '  quadrimestre: entre janeiro a abril
b) 2 ‘  quaddmcstrc: entre maio a agosto
c ]  3 '  quadrimeslre: cntre setembro a dezembro
6.5.4.2. A Comisséo deveré elaborar relatén'o de visitas com parecer regular. regular com resaalva ou inegular:
a) O parecer regular com ressalva devcré apresentar quais séo o s  apontamentos e as providéncias que a OSC ;
devcra tornar, com prazos estipulados.
b) 0 parecer irregular podera ocorrcr nos  seguintes cases: 1) Omisséo do  dever dc prestar contas; 2)
Descumprimento total d o  Plano dc  'l‘rabalho; 3 )  Danos ao erério. A comisséo devera levar ao CMDCA e ao Gestor do.
Parceria para a s  providéncias cabiveis conforme legislacoes vigentes.
6.5.4.3 O relatorio dc visita da cornissao deveré ser apresentado cm assembleia no conselho. Dcpois devera ser
encaminhado ao gestor d a  parccria até 0 15° dia do més subsequente do quadrimestre, junta com a Ata d9.
Assembleia.
6 . 5 . 5 .  N a s  parcerias com vigéncia superior a 0 1  (um) ano, 0 Departamento de Assisténcia Social e o CMDCA, sob a
coordenacéo do  gesmr nomeado,  realizaré pesquisa de satisfaqéo.
a) A pesquisa dc satisfacao tera per base critérios objetivos de apuracao da satisfacao dos  beneficial-ins e de
apuracao d a  possibilidade dc  melhorlas das acées desenvolvidas pela organizacéo da sociedade civil, visando a
contribuir com o cumprimento dos  objetivos pactuados e com a reorientacao e o ajuste das metas e das acoee
definidas.
6.6. Nomear Cornisséo de Monitoramento das parccrias do  CMDCA;
6 . 7 .  Das atribuicoes da  Comisséo de  Monitoramento:
6.7.1. Apresentar dcclaraeao de todos o s  membros, declarando que nos  fllfimos cinco anos nap aprcsentou
qualquer tipo d e  relacao juridica com a OSC parceira.
6.7.2. Monitorar e avaliar a s  parcerias celebradas pela proposta de aprimoramento dos  procedimentos; pela
padronizaoéo de objeto. custos e indicadores e pela producéo de entendimentos voltados a priorizacéo do controlc
de resultados.
6.7.3. Homologar o s  Relatérios Técnicos de Monitoramento e Avaliacéo, que apos analise devera emitir parecer:
6.7.3.1. Regular: quando expressarem de forma Clara e objetiva o curnprimento de objetivos e metas estabelecidos
no Plano dc trabalho; ,
6.7.3.2. Regular com ressalvas: quando cvidenciarem impropriedadc ou qualquer outta falta de natureza formal
que néo resulte e m  danos ao erério;
a) Elaboracéo dc Plano de Providencias a OSC com prazos dcterminados para adequacéo das questoes apontadas
como ressalvas.
6.7.3.3. Irregular: quando comprovada qualquer das seguintes circunsu‘mcias:
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a] Omissao do clever dc prestar contas;
b)  Descumprimento total d o  Plano dc  Trabalho;
c) Danos so erério.

gLAUnyl strum - gag gnmoagtms 2A 9E
7.1. Executar o projeto a que sc  rcfere o objeto, zelar pela manutencao de qualidade dos services, de  acordo com as
diren'izes técnicas e operacionais definidas pelo Plano de  Trabalho.
7 . 2 .  Asscgurar a oferta d o s  services n o s  padrbes d e  qualidade cxigidos pclas normativas nacionals e municipais

que regulamentam a politica dc  assisténcia social.
7.3. Manter recursos humanos, materials e equipamcntos adequados e compativeis com o atendimento do service.
com vistas ao cumprimcnto dos  objetivos desta Parceria e de acordo com 0 Plano de Trahalho.
7.4. Conn-atar profissionais qualificados e com comprovada habilitaeao téenica que executarao suas atividades em
suas respectivas jomadas  de  trabalho, para o cumprirnento do  objeto desta parcen‘a e execucao do  Plano dc

Trabalho.
7.5. Realizar capacitacéo introdutéria, prética e continuada aos  prolissionais d o  servico;
7.6.  Participar das capacitacoes, tanto a s  oferecidas pelo Dcpartamento dc Assisténcia Social e pclo CMDCA, como
as viabilizadas pela rede local:
7 . 7 .  Cumprir e atender todas as  legislacoes c normas Federais, Estaduais e Municipais, aplicéveis a sua atividade.

Devem scr respeitadas todas as  esu'pulacoes do  Tern-10 de Referéncia e do  Plano de Trabalho.
7.8. Permitir ao Gestor d a  Parcen'a. aos Consclhos Municipais, e aos denials Organs, oondicocs necessaries ao
acompanhamento, superviséo, fiscalizaeao c avaliacao d a  cxccucao dos servicos prestados;
7.9. Abrir conta bancaria cspecifica. isenta dc Laril'as bancan'as, junto a uma instituicao financeira pfiblica oficial,
tais c o m o ,  Banco d o  Brasil ou  Caixa Economica Federal.
7.10. Gerenciar 0 s  recursos financeiros conforme legislacocs vigentes;
7.11. Mantcr atualizada toda a documentacéo relativa a regularidade fiscal c trabalhista, tais como, Certidéo dc
Regularidade do FGTS - CRF, Certidao Conjuma de Débitos rclativos a Tributes Federals e da Divida Afiva da
Uniao - CCF, Certidao Negative de Débitos Trabalhistas — CNDT. bem como, a Certificacéo dc Entidades
Beneficentcs d c  Assisténcia Social - CEBAS e a s  Certificados dos  Conselhos Municipais;
7.11.1. Néo se caracteriza responsabilidade solidéria ou  subsidiaria do Municipio as  rcspectivas irregularidades
d o s  pagamcntos o u  qualqucr oneracéo do  objeto d a  parcen'a o u  restricéo a sua execucéo.
7 . 1 2 .  Manter a contabilidade c registros atualizados c em b o a  ordem, hem como relacéo das  acées realizadas a

disposicéo dos  orgaos fiscalizadores, e ainda, manter registros contébcis especificos relativos aos recebimentos de
recursos pl‘iblicos;
7.13. Garantir a manutencéo predial e das instalacées fisicas, para a seguranca do local aos usuérios;
7.14. Promover a publicacao integral das  informacoes referentes a esta Parcen‘a. considerando as direu'izes das
Leis reguladoras d a  Transparencia e do Acesso a lnlormacéo e as  disposiooes das Instrucbcs Consolidadas do
Tribunal de Contas do  Estado d e  Sao Paulo;
7.15. Estar cm dia com as  prestacécs de contas financeiras, o s  relatorios quadrimestrais e apresentar a relacéo de
atendimento mcnsalmente, para a regular liberacao d o  recurso financeiro.
7.16. Das previsacs das  receitas c dcspesas:
7.16.1. Utilizar o s  recursos financeiros d a  parcel-la para satisfacéo dc seu objeto, conforme previstas e aprovadas
no  plano de trabalho;
7 .16 .1 .1 .  As despcsas com Pessoal compreendem: contribuicoes sociais. Fundo de Garantia do Tempo de  Service - -

FGTS, férias, décimo tcrceiro salério. verbas rescisoriaa e denials encargos sociais e trabalhistas. desde que esteja
previsto no  plane d e  trabalho;
7.16.2. Manter o controle dos  provisionamentos corn 13° salérios. l'érias, encargos do 13" salarios e rescisoes
trabalhistas, conforme aprescntadas no  Plano dc  'l‘rabalho.
7.16.3. Realizar o s  pagamentos das  verbas rescisérias proporcional ao periodo dc atuacao do profissional na
execueao das metas previstas n o  plane dc trabalho e rcfercnte ao periodo de vigéncia da parceria.
7.16.4. Obscrvar o s  principios d a  impessoalidade, isonomia, economicidadc, probidade, da eficiéncia, publicidade,
e transparéncia n a  aplicacao dos  recursos e d a  busca pcrmanente dc qualidade ao contratar hens e servicos com
recursos transferidos pelo Municipio.
7 . 1 7 .  D a  movimcntacao e aplicacéo financeira dos  recursos:
7.17.1. Aplicar o s  recursos financeiros, dc  provisionamento e saldos remanescentes, em cademeta dc poupanoa
convencional, se a previséo d e  son use for igual o u  superior a um més,  ou em poupanca dc rcsgate automéfico
vinculada a conta corrente. quando a utilizacéo dos  mesmos ocorrer cm prazos menorcs que u m  mes.
7.17.1.1. O s  rendimentos dc  alivos fmanceiros deverao ser aplicados n o  objeto da parceria, estando sujeitos as
mesmas condicées da  prestacéo d c  contas.
7.17.2. Movimentar o s  recursos financeiros, para realizacéo dos pagamenms das despesas, mediante transferéncia
elctronica sujcita a identificacao do bencficiério final e a obrigatoriedadc de depésito cm sua coma bancéria;
7 .17 .2 .1 .  Ficam vcdados  o s  pagamentos e m  espécie.
7.18. Realize: pcsquisa dc satisfaeéo com o s  usuérios/beneficiérios n a  execucfio do objeto.
7.18.1. A pcsquisa de satisfacao tera pot base critérios objctivos dc apuracao da satisfacéo dos  beneficiaries e de
apuracéo da  possibilidadc dc  melhorias das acbes  dcsenvolvidaa pela organizacéo d a  sociedade civil, visando a

contribuir com o cumprimento d o s  objetivos pactuados e com a reorientaeéo e o ajuste das  metas e das acées
definidas.
7 18.2. 0 resultado para pesquisa de satisfacéo devera ser apresentado no relatério de gestfio quadrimcstral.

01.1111n QI‘I‘AVA - DA 29111559 QMTARIA
8 . 1 .  O valor total da  presentc parceria 6 d c  RS 19 .500 .00  (dezcnove mil e quinhcntos reais), repassados em parcels

(mica, oncrando a seguinte rubrics orcamentaria do  Departamcnto de Assisténcia Social n“. 01.11.04. proveniente
de rccursos vigentes do orcamento de 2021, os quais correrao por conta do cédigo da classificacio da despesa e
' dicacéo das respectivas unidadcs orcamentérias:

Rua Mareehal Deodoro, 313 — Centro — 5501050 da Boa Vista — CEP 13870-223 — Fo e (19) 3638-1462 / 3638-1463 / 3638-1465
Home Page: www.5ao]oao.sp.gov.br e-mall: contratos saojoao.sp.gov.br



Prefeitura Municipal Siio Joc'io da Boa Vista
Departamento de Administracdo - Setor de Contratos
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QLAusmA norm - ms PRESTAQOE on 99mm
9 .1 .  A OSC prestara contas  ao  MUNICIPIO, d a  seguinte l'orma:
9.1.1.  Serao prestadas contas de acordo com as  lnstrucées do Departamento de Asaisténcia Social e as normafivas
vigentcs do Tribunal d e  Contas do Estado. 30 final da cxccucao do projeto. devendo center a documentacio
comprovadora (orig’nal c c6pia, ou imagem) d a  aplicacéo dos  recursos recebidos mensalmente, conforme desczito
n o  Plano de  Trabalho, dcvidamente acompanhado d e  relatério das  an'vidades dcscnvolvidas; extratos bancérios
conciliados. evidenciando a movimentacéo do recurso c a rcnlabilidade do periodo; relatério dc receita e de
despcsas; ccrtidao negative dc regularidade junto a Previdéncia Social (CND - CND’I‘) e FGTS (CRF). bem como
demais rclatérios, documentos e declaracoes especificadas n o  Decreto Municipal n" 6.659/  20 .
9.1.2. Eventuais saldos nfio utilizados deverao ser restituidos aos cofres municipais ao término da parccria.
9.2 .  Apresentada a prestacao de conms, sera emitido parecer:
a) Técnico, quanta a exccucéo fisica e atingimento dos  objetivos d a  Parceria;
b) Financciro, quanta a correta 6 regular aplicacéo dos  recursos da  Parceria.
9.3 .  O s  rclatérios seréo homologados pcla Comisséo de Monitotamento e Avaliacao do CMDCA e aprovados pela
Diretoria do  Departamento d e  Assisténcia Social;
9.4 .  Para fins de comprovacéo dos  gastos, nao serao accitas dcspesas efetuadas em data anterior ou posterior a
vigéncia d a  Parceria;
9.5.  Nao podcrao set pagans com recursos d a  Parceria, despesas deconentes de:
a) Taxa d e  adminisu’acéo, de  gcréncia ou  similar;
1)) Pagamento de servidor ou empregado publico sem que a lei cspccifica e a lei de  direu'izes oreamentéria autorize;
c) Multas, juros ou corrccéo monetéria, inclusive referentes a pagamentos ou la recolhimentos fora dos prazos;
d) Publicidade, salvo as  previstas n o  Plano de 'I‘rabalho e diretamente vinculadas ao objeto da parceria, de cal-titer
educative, informativo ou  orientacéo pessoal, das quais nao constem names, simbolos ou  imagens que
caracterizcm promocéo pessoal;
e) Pagamcnto dc pessoal contratado pela OSC, que néo atendam as  exigéncias do artigo 4 6  da Lei Ordinaria n'
13.019/2014;
9.6.  A0 adquirir equipamentos c materiais pemanentes com recursos provenientes da parceria a OSC deveré
gravé—lo com clausula de inalienabilidade e formula: promessa dc transferéncia d a  propriedade an MUNICIPIO, na
hipotcse dc  sua extincao d a  acao.
9 .7 .  A falta de prestacéo dc contas nas condicoes estabelecidas nesta Cléusula, o u  a sua nao aprovacéo
determinacéo de devolucao do rcpasse sem prejuizo d a  aplicacéo dc penalidades.

CLAUSULA DECIMA - DO GHLQR DA PARQERIA E DA AVALIAQAO DOS RESULTA_DQ§ “AIMS
10.1. Em consonéncia com o disposto n a  alinea "g' do  artigo 3 5  d a  Lei 11° 13.019 de 3 1 / 0 7 / 2 0 1 4 ,  flea designado
como Gestor da parceria a Si" Ronlu de Camr‘o Pmcleco. portadora do CPF 338.139.838~54.
10.2. Em consonéncia com o disposto n a  alinea 'h'  do amigo 3 5  d a  bei Federal 11“ 13 .019  de 3 1 / 0 7 / 2 0 1 4 ,  I:
Comisséo dc Monitoramento e Avaliacao, atualmentc designada através da Resolucao n° 097 d e  0 6 / 0 5 / 2 0 2 1 ,
realizaxa a homologacao do  relatbrio dc monitoramento e avaliacéo da parcen‘a, n a  forms estabelecida no Decreto
Municipal 11" 6 6 5 9 / 2 0 .
1 0 . 3 .  Fica assegurado o livre accsso d o s  servidorcs do  DepartamemO de  Assisténcia Social, do Controlc lnterno
Municipal e d o  Tribunal d e  Contas  correspondentes aos processos, aos  documentos, a s  informacées referentes nos
instrumentos dc transferéncias regulamentados pela lei vigente, bem como aos locals de cxecucao do objeto.
10.4. 0 gcstor d a  parceria providenciaré relatorio sobre a execucao, nos termos do dccreto municipal, analiaando,
principalmcnte. a cl'etiva execucéo dos  i tcns descritos na proposta técm‘ca e plano dc trabalho, por todos o s  meios
possiveis dc  comprovacao, tais como conferéncia d c  lista d e  presence. material fotogréfico, além d o  recebimento e
verificacéo dos  comprovantes das  despesas.
10.5. Serra providenciada pelo Depanamento a realizacao d c  pcsquisa de satisfacao junto a populacao, quanto a
qualidade do Lrabalho dcsenvolvido e atingimento dos  objeLivos culturais esperados.
10.6. A constatacéo do descumprimento de qualquer das disposiooes constantes do projeto, da proposta e do plano
de trabalho, ensejaré a aplicacao das penalidades previstas neste termo, na forms constante do decreto municipal
que regulamenta a s  parcerias.

guusuui Dbcnu mmm - D_A_§ mums
11.1. Qualqucr irregularidade concemente a presente parcel-la seré comunicada a0 Depaxtamento de Assistencia
Social, que deliberaré quanta a implicacao das sancocs previstas na cléusula décima quinta.
11.2. A liberacéo dc parcela d e  repasse, eventualmente bloqueada, sci-é fcita apos a correcéo das inegularidades
apontadas, o n  d a  accitacéo formal d a  proposta de  corrccéo, com prazos determinados.
l 1.3. Consmtada a ocorréncia d e  irregularidades pclo Depanamento de Assisténcia Social, a Orgtmizacim paroeira
devcré ser pot essa notificada p o r  meio formal, n o  prazo méximo de  5 (cinco) dies uteis.
11.4. A Organiucao parceira deveré apresentar, n o  prazo ma’ximo de 5 (cinco) dias fiteis, a partir do. data do
reoebimento da notificacéo de irnegularidades, justificativa e proposta de correcao para apreciacéo e deciséo do
Departamento Assisu‘mcia Social.
11.5. A copia da notificacéo de ocon-éncias de ixregularidades, devidamente assinada pelaa panes, dajustificativa e
da proposta de correcao inteyarao o processo administrativo de tramitacéo do presente Tamo.
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LA sULA DDCIMA SEGUNDA — DA VIGENCIA
1 1 . E s t e i n s  m v l é n c l a  r 1  m u s e
- evlsto .1 a 1 7  1 0  022 -odendo ser - rorroa - -  = - '

Agg'sténcia Social, dcsdc que prcenchidos o s  rcquisitos
para correcéo a variacéo d o  I N P C / I B G E  d o  pcriodo.

QLAUSULA poem rmam - DAs ALranAcgg
1 3 . 1 .  A prorrogacéo d a  vigéncia do  instrumento dcve ser feita pelo MUNICIPIO, antes do  sou término.
13.2. 0 plane d e  trabalho d a  parceria podcré scr alterado para a reviséo dc valores, vigéncia ou das metas.
mediante tcrmo aditivo, c por aposu'lamcnto ao piano dc trabalho original, para remanejamcnto. sem alteracao dc
vigéncia e do montantx: pactuado, com solicitacéo c jusn’i'icativa aprescnmda previamente pela OSC c aprovada pela
administracéo publica. nos  termos d o  decrcto municipal.

9:45:31)“ DDcmA QUARTA — DA @13119 E DA pantheon
14.1. A presentc parccria podcré scr rescindida por infracéo legal ou descumprimeuto dc suas cléusulas e
condicées executorias, bem como par denfincia precedida dc notificacao n o  prazo minimo do 60 (sesscnta) dias, por
desinteressc unilateral o u  consensual. respondcndo cada parficipe, em qualquer hipétcsc, pclas obrigaoées
assumidas até a data do efetivo dcsfazimcnto.
14.2. Quando d a  dcnl‘mcia, rcsciséo o u  cxtincéo da parcel-la, cabcré a OSC aprescntar ao MUNICIPIO n o  pram do
1 0  (dez) dias, documentacéo comprobatoria do  cumprimcnto das  obrigacécs assumidas ati: aqucla data, bem como
dcvolucéo dos  saldos financeiros remanescenlcs, inclusive dos provenicntcs das  aplicacoes financciras;
14.3. E prcrrogativa do MUNICIPlO, assumir ou transfcrir a responsabilidade pela execucéo do objcto colaborado,
no  caso dc  paralisacéo o n  d a  ocorréncia dc  fato relevante, de  modo a evitar sua descominuidade;
14.4. Na ocorréncia d e  cancelamcnto dc rcstos a pagar. o quantitativo poderé scr reduzido até a empa que
apresentc funcionalidadc.
14.5. Esta Termo podcré set rescindido se a OSC, fixer uso dos bcns  cedidos para fins diversos do consignado nest:
Termo.

onto:- a 1n. Ill
g ‘ m - .  es  ~ ' , ’ ”.15.
legals e mediantc termo adiu'vo, caso m que seré aplicada

U D UIITA — 1) SA]! E8 ADMINISTRATIV
15.1. 0 néo cumprimento das clausulas destc Tenno dc Fomcnto. do plano de trabalho. duo determinacées
constantcs do Dccreto Municipal m” 6 .659  / 20 ,  bcm como a inexecucéo injustificada, total on partial, do projeto c
atividadcs constituem irregularidadcs passiveis das seguintcs pcnalidades, aplioadas cumulativamcnte e / o u
progressivamenlc, obedccida a proporcionalidade:
a) adverténcia, nas  hipéteses d a  configuracao dc dcscumprimentos editalicios, constantcs d o  plano de trabalho
c / o u  constantcs dcstc termo, corrigidos apés notificacéo e desde que néo causem efetivo prejuizo a Administracao
Publica;
b) suspenséo temporén'a da participacéo em chamamento publico e impedimento dc celebrar parccria ou contrato
com orgies e cnu‘dades municipais, por prazo nao superior a dais  anos, nos  casos cm que forem verificadas
irregularidades n a  cclcbracéo, execucéo ou prcsmcéo de contas d a  parceria e nao se justificar a imposicéo d a
penalidadc mais grave, considerando-sc a natureza c a gravidadc d a  infracéo cometida, as  pcculiaridadcs d o  caso
concrete, as  circunsténcias agravantcs o n  atcnuantes e a s  danos quc dcla provieram para a Administracéo Publica;
c) declaracao dc inidoneidadc para participa: de chamamento publico ou celebrar parcel-la ou contrato com organs
e entidades dc todas as  csfcras dc govcmo, cnquanto pcrdurarcm o s  motivos dctcrminantcs da punicéo ou até que
seja promovida a rcabilitacéo pcrantc a prépria autoridadc que aplicou a pcnalidade, quc seré conccdida scmpre
que a organizaqéo d a  socicdadc civil rcssarcir a administracéo publ ica  pclos prejuizos rcsultantes e apés dccorrido
o prazo d a  sancéo aplicada com base no inciso II;
15.2. Da pretenséo dc  aplicacéo dc  pcnalidadcs, a OSC scré intimada para exercicio do contraditorio e ampla
defesa, n o s  termos o Dccreto Municipal  11" 6 . 6 5 9  / 2 0 .

cum DECIMA SEXTA - DA RESTITUIQAO
16.1. A OSC compromete-sc a rcstituir no prazo do 1 5  (quinze) dias o s  valores repassados pelo MUNICIPIO,
amalizados nos  termos do  Decrcto Municipal n‘I 6 . 6 5 9 / 2 0 ,  a partir d a  data do seu recebimcnto, nas seguintes
hipétescs:
I — A incxccucéo do  objcto dcsta parccria;
II — Nao aprcsentacéo do  relatorio d c  cxecucao fisico—financeira e prestacfio dc contas n o  prazo exigido;
III — Utilizacéo dos  rccursos financciros e m  finalidadc divcrsas d a  estabclecida.
Parégrafo fmico - O s  hens  rcmancscentcs n o  data d o  concluséo ou  exfincéo da  parccria e que, em razio desta.
houvcrem sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela Administracéo hiblica, sc
nfio for para uso n o  rcspectivo objcto, dove ser rcstituido c ser incorporado ao patrimbnio do Municipio.

9 w  DDcmA strum - DA smegma-agile
1 7 . 1 .  Fica vcdada a subcontratacéo, born corno qualquer forma de  tercein'zacio o u  quarteirizacéo do  objeto dcsta

parceria.

CLAUSULA DDcmA orrAVA — DA PUBLIQAQAO
18.1. A eficécia desta parccria fica condicionada a publicacéo do respective um'ato no orgio dc imprcnsa oficial do
municipio, até o quinto dia util do  més subsequcmc, a center d o  més da sua assinatura.

MUSQLA DECIMA NQNA — DAB DISPOSIQOES GERAIS
19.1. Todas a s  comunicacoes relatives a este Tcrmo dc Fomcnto seréo cfetuadas por escrito c consideradas como
rcalizadas quando entregues n o s  enderecos indicados no prefimbulo destc instrumento. As panes scrim
rcsponséveis pela comunicacao por cscrito dc  eventual altoracéo de endcrcco c as notificacocs enviadas até cssa
comunicacéo seréo consideradas coma realizadas quando enuagues nos  enderecos indicados neste instrumento.
19.2. Este Tcrmo dc Fomento nao implica n a  formaoao dc  vinculo dc qualqucr natureza encre o MUNICIPIO e a
OSC, nem entrc uma partc c a s  empregados, contratados c cooperados da outra pane, permaneccndo cada qual
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exclusivamcnte responsével, pela remuneracéo e respectivos cncargos fiscais, n'abalhistas e previdenciérios. hem
como pelas reclamacées e acfies, de seus empregados e contratados, devendo meme: 3. outra paste a salvo dc tais
reclamacécs c acbes e indenizé-la de quaisqucr quantias, inclusive honorarios advocaticios e custas judiciais
devidas em dccorréncia de  tais reclamacoes e acées, inclusive rcivindicacoes relatives a0 I N S S ,  FGTS e direitos
previdenciérios.
1 9 . 3 .  O s  casos omissos seréo rcsolvidos nos termos d a  le i  e decrcto municipal, o u ,  mantida a omisséo, de  comum
acordo entre as  panes attavés de Termo Aditivo que faré pane intcg'ante deste insflumento.
19.4. Se qualquer termo ou outra disposicéo deste Termo dc Fomento for considerado invélido, ilegal ou inexequivel
diante de qualquer norms legal ou ordem publica, todos os demais termos e disposicoes deste instrumento
permaneceréo, independentcmcnte, cm plcno vigor e efeito pelo tempo em que o substrate econémico e juridico das
operacées contempladas neste instrumento néo for prejudicado por qualquer das panes individualmente. Quando
qualqucr termo ou outra disposicéo for considerado invélido, ilcgal ou inexequivel, as panes negociaréo em boa-fé
a alteracéo deste Tcrmo de Fomento dc modo a fazer vigorar sue intencéo original cla maneira mais aceitével
possivel, e a fim de que as transacées aqui contempladas scjam realizadas na medida do possivel.
19.5. A falta de utilizacéo, pdos parceiros, dc quaisquer direitos ou faculdades que lhe concede este Termo dc
Fomento néo se constituiré novacéo, ncm importaré renuncia aos mesmos direitos e faculdades, mas meta
toleréncia em fazé‘los prevalecer em qualquer outro memento ou situacfio.

CLAU§ULA woken“ — DOS nocummg vmcumnos
20.1.  m pane do presente Insu'umento, de forma indissociével. em tudo aquilo que nan oontrarie, de forum a
complementarem-se u m  a0 outro, 0 Plano dc 'h'abalho apresentado pela Organizacfio da Sociedade Civil e apmvado
pelo MUNICIPlO, as proposms técnica e financeira e o termo dc referéncia oriundo do Depanamento dc Assisténcia
Social.

LAUSULA m - DA 1‘ ATIVA E CONCILIA A R
21.1 .  As panes elegem o foro da Comm-ca dc Sim Joéo da Boa Vista para dirimir diwidas ou questocs oriundas do
presente instrumento, néo solucionadas pcla prévia e obrigatéria tentative dc solucéo administrative, que deve
ocon‘er nos termos do artigo 97, do Decreto Municipal 11" 6.659 / 20.

As panes firmam o presente instrumento em 03 (trés) vies, dc igual [cor e fauna, e as presence dc dues (02)
testcmunhas.

860 Join da Boa Vista. 18  de Outubro dc 2021.

W
PREFEITURA DAL DE 8A0 JOAO DA BOA VISTA
Huh Tomlin: de Jesus Pedrou - Protein Municipal

CONCEDEN’I‘E

DEPART

mm: 1) . 4 1
Ju. ana Dis Martinelli
RG 48.19 170-9 SSP/SP RG. 42.626.501-4 P /SP
CPF. 401.056.688-42 CPF. 338.139.838-54
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} mo DE when E NOTIFICAQO

ORGAO/ENTIDADE Macon): memo DE Mo .1v DA BOA VISTA
ORGANIZAcAo DA socmDADE cwn. PARCEIRA: CEITRO DE ATEI¢AO A Amman! E Ao
comm-Ammo mum. wow
m o  DE mum 11". 008/21
Ohjeto: PROJETO E AGORA? COMO SERA? UMA PROPOSTA DE INTERVENcAO EM SAUDE MENTAL COM
CRIANCAS COM TRANSTORNO DO NEURODESENVOLVIMENTO VOLTADO A PRomocAo, PROTEcAo E
DEFESA Dos  DlRElTOS DAs CRIANCAS E ADOLESCENTES DENTRO DA FAIXA DE 00 (ZERO) A 17
(DFZESSETE) mos E 11 (ONZE) MESES DE IDADE.
VALOR Do AJUS‘I‘E/VALOR REPABSADO: R$ 19.soo,oo (dezcnove mil e quinhentos reais]
mncicm: 2021

Pelo present: TERMO, nos ,  abaixo identificados:

1 .  k m  CIEITES do que:
a) o ajuste acima refer-ido e sous aditamentos / o processo dc  prestaeéo de oontas, estaréfio) sujeito(s) a anélise e
julgamento pclo Tribunal de Contas do Estado de 830 Paulo. cujo trémite processual ocotrcré pelo sistema
eletrénico;
b) podercmos tcr accsso ao processo, tendo vista c extraindo cépias das manifestacfics de  intercssc, Despachos e
Decisées, medianu: regular cadastramento no  Sistema d c  Processo Eletrénico, conform: dados abaixo indicados,
em consonéncia com o estabelecido n a  Resolucéo n ”  0 1 / 2 0 1 1  do TCESP;
c) além de dispom’veis n o  processo elem'mico. todos o s  Dcspachos c Decisécs que vicrcm a ser tomados, :
relativamcntc ao aludido processo, seréo publicados n o  Diério Oficial d o  Estado, Cademo do  Poder Legislau‘vo, i
pane do Tribunal de  Contas do  Estado de  Séo Paulo, c m  conformidadc com o artigo 90 da Lei Complementar n°
709. de 14 d e  janeiro de 1993, iniciando—se, a partir de cntéo, a contagem dos ptazos processuais, conforme rcgras
do  Cédigo de  Processo Civil;
d) as informacc'ws pessoais do(s)  rcsponsévelfis] pelo érgéo concessor c cntidade beneficiéria, cstéo cadastradas no
modulo eletrénico do 'Cadastro Corporativo TCESP — CadTCESP", nos  termos previstos no Amigo 2 °  das Instruooes
11°01 [2020 ,  conforme ‘Declaracéo(6cs) de  Atualizacéo Cadastral' anexa (s);

2 .  Demo-nos pot NOTIFICADOS pm:
a) 0 acompanhamento dos  atos do  processo até scu julgamento final e consequent: publicaeéo;
b )  Se for 0 mac c dc nosso interesse, nos prazos e nas forums legais e regimentais. exerccr o direito dc  defcsa,

’ ‘ interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL 0 DATA: 850 Join da  Boa Vista, 1 8  d e  Outubro de 2 0 2 1 .

ADD 1: A -
Nome: Maria Teresinha de Jesus Pedroza
Cargo: Prefcita Municipal
CPF: 056.192.428-70

A E D AD 3 -
Nome: Mércia Angelina Marcondes
Cargo: Presidente
CPF: 3 0 7 . 6 4 2 . 7 8 8 - 1 9

ue '

29:19 ORGAO Eggnog Pm:
Nome:  Maria Teresinha de  Jesus Pedroza
Cargo: Prefcita Municipal
CPF: 056.192.428-70 RG: 14.525.786 SSP/SP
Data de Nascimento: 3 0 / 0 1 / 1 9 6 2
Endereco rcsidcncial completo: Pea Cel. Joaquim José, n“  1 2 4 ,  Apto. 82,  Centre — Séo Join da  Boa Vista/ SP
E-mail institucional: teresinhaprcfeita@saojoao.sp.gov.br
Telefone: ( 1 9 )  363+ 1002

Assinatura: “ W I / W M
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Nome: Carmen Eliza Garcia
Cargo: Diretora do Dcpartamento de  Assisténcia Social
CPF: 718.074.208-25 RG: 6.680.747
Data de Nascimcnto: O3 / 0 8 /  1 9 5 4
Endereco residencjal completo: R u a  Custédio Ribciro Borges, n“  1 3 8 ,  Jequitibés
E-mail institucional: promocao@sa ' ao.sp.gov.br
Telefone(s): (19) 9.996800

Nome: Mércia Angelina Marcon s
Cargo: Presidente
CPF: 307.642.788-19 RG: 30.483.503-1 SSP/SP
Data dc Nascimento: 2 8 / 0 1 / 1 9 8 0
Endereco residencial complete: Rua Vicente Lombardi, n". 362 — Parque das Nacbes - Séo Joén da Boa Vim/SP
E—mail institucional: criancacasulo@yahoo.com.br
E-mail pessoal: mare” hammcondeSQynhoocombr
Telefone(s): (19) 363 7 5  / 99618-8624

Assinatura:
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